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RESUMO
Esta pesquisa tem como objetivo analisar a presença da Ideologia 
nos livros didáticos. No decorrer de toda a história da educação, 
a escola sempre foi um local que privilegia os ideais da classe 
dominante. Dentro da escola, destacamos a utilização do livro 
didático, material utilizado como a maior fonte de construção de 
conhecimento nos âmbitos escolares. A eficácia deste instrumen-
to de ensino não se resume apenas à transmissão de conteúdos 
técnicos. Ele também produz efeitos poderosos na esfera da 
inculcação de valores. A escola utiliza os livros didáticos para 
diversas matérias e diversos assuntos, e através deles são apre-
sentados temas que transmitem ideologias subliminarmente, e até 
mesmo explicitamente, o que se faz através de imagens, textos 
e exercícios. Por meio de uma pesquisa empírica, na qual são 
expostas e analisadas ideologias contidas nos livros didáticos, e 
amparando-nos em livros de caráter científico, que analisam os 
temas abordados nesta pesquisa, queremos mostrar como algumas 
ideologias são difundidas nos livros didáticos, através de temas 
como: o lugar reservado à mulher, ao negro e ao índio na história 
da sociedade brasileira; e a construção de mitos históricos através 
de obras artísticas como o “Grito” da Independência do Brasil.
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APRESENTAÇÃO DO TEMA 
Ao analisarmos o processo educacional na sociedade 
burguesa moderna, podemos constatar que a escola ainda é 
uma instituição que privilegia os ideais de uma determinada 
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classe social e favorece certos interesses políticos, utilizando 
diversos métodos para a inculcação de ideologias. Althusser 
analisa essa característica:
Ora, o que se aprende na escola? É possível chegar-se a 
um ponto mais ou menos avançado nos estudos, porém de 
qualquer maneira aprende-se a ler, escrever, e contar, ou 
seja, algumas técnicas, e outras coisas também, inclusive 
elementos (que podem ser rudimentares ou ao contrário 
aprofundados) de ‘cultura científica’ ou ‘literária’ direta-
mente utilizáveis nos diferentes postos da produção (...)
Aprende-se o ‘know- how’. (ALTHUSSER, 1985, p.58)
Aprendemos diversos conteúdos na escola; podemos até 
chegar a níveis mais elevados de aprendizado, mas de qualquer 
maneira, a escola essencialmente gira em torno do ler, escrever 
e do contar: isto é, do “básico” da educação. Alguns alunos até 
conseguem chegar a patamares educacionais mais elevados, mas 
estes são a minoria da população. Então por que ficamos, du-
rante tantas horas e anos, aprendendo tantas matérias na escola, 
se, segundo Althusser, a educação oferece sobretudo conteúdos 
básicos? O próprio Althusser responde:
Porém, ao mesmo tempo, e junto com essas técnicas e 
conhecimentos, aprendem-se na escola as “regras” do 
bom comportamento, isto é, as conveniências que devem 
ser observadas por todo agente da divisão do trabalho 
conforme o posto que ele esteja “destinado” a ocupar; as 
regras de moral e de consciência cívica e profissional (...). 
(ALTHUSSER, 1985, p.58).
Percebemos que a escola não possui apenas o papel de 
ensinar conceitos técnicos e intelectuais, mas também conceitos 
morais: noções sobre a importância do cumprimento dos deveres 
com o Estado. Muitos destes conceitos morais não são apresen-
tados explicitamente pelos docentes, que apenas “repassam” tais 
conceitos, muitas vezes sem perceber que o que está sendo trans-
mitido aos seus alunos possui um caráter extremamente ideológico.
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O papel dominante cabe à Escola, se bem que sua música 
seja silenciosa. Ela recebe as crianças de todas as classes em 
sua idade mais ‘vulnerável’, inculcando-lhe saberes práticos 
envolvidos na ideologia dominante (...). Grande parte dessa 
ideologia se aprende fora da escola, mas nenhum aparelho 
ideológico de Estado dispõe, durante tantos anos, dessa 
audiência obrigatória (...) 5 a 6 dias em cada 7, à razão de 
8 horas por dia, da totalidade das crianças da formação 
social capitalista. (ALTHUSSER, 1985, p.32) 
Althusser (1985) sustenta que, dentre os aparelhos ideoló-
gicos de Estado, o Aparelho Ideológico Escolar é o que mais 
possui influência na vida de uma criança, já que esta permanece 
durante horas e anos apenas recebendo e “aprendendo”, não 
apenas conteúdos técnicos, como também valores e conceitos. 
Estes conceitos, segundo o autor, são saberes práticos da classe 
dominante, que utiliza a escola para a manutenção de sua per-
manência no poder. 
As observações de Althusser nos fazem perceber o quanto a 
escola é fundamental para a propagação das ideologias da classe 
dominante. No âmbito escolar, o material mais utilizado é o livro 
didático. Durante horas e anos, o livro é utilizado como guia na 
aplicação de conhecimentos, não somente dentro da escola, mas 
para o dever de casa, pesquisas, o estudo para provas etc.
O livro didático é, indiscutivelmente, o material mais utili-
zado no cotidiano escolar. Uma grande porcentagem de fundos 
é investida na produção deste material, cuja obtenção e difusão 
se tornam obrigatórias em todas as escolas públicas e privadas. 
Sendo apenas um apoio, ou sendo utilizado como método prin-
cipal na construção de conhecimentos, o livro didático sempre 
se faz presente no âmbito escolar. Pode-se deduzir que este 
material amplamente utilizado, acaba por exercer considerável 
influência sobre o público leitor.
Neste artigo, apresentamos a análise de alguns temas que 
são comuns em diversos livros didáticos, fundamentais no 
currículo escolar brasileiro. Na abordagem didática de muitos 
assuntos, não são apresentados apenas conteúdos de caráter 
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meramente científico, mas também se manifestam ideologias 
preconceituosas (capitalistas ou pré-capitalistas) que discrimi-
nam gênero, etnia, ou classe social. Nessa abordagem, os fatos 
são “escondidos” ou “mudados”, para a melhor transmissão e 
aceitação das ideologias introduzidas nos materiais didáticos.
Conforme aponta Faria (1985), muitas vezes o livro didático 
atua como disseminador de conceitos e preconceitos através 
de ideologias apresentadas em seus discursos. Para analisá-los, 
recorremos a livros de caráter científico, fontes confiáveis que 
caracterizam de maneiras precisas fatos que são apresentados 
de maneira ideológica nos temas analisados. 
A pesquisa sobre a presença de ideologias no livro didá-
tico é complexa, pois ela implica analisar desde a origem dos 
conceitos escolhidos pelos autores, até o motivo de tais ideolo-
gias serem introduzidas na sociedade e consequentemente nos 
materiais didáticos. 
Neste artigo desejamos destacar três pontos principais: I) 
metodologia das ideologias no livro didático; II) elenco de temas 
mais abordados e comuns entre os livros didáticos; III) influência 
na aprendizagem dos estudantes, principalmente naqueles que 
ainda não foram totalmente alfabetizados e das imagens que são 
veiculadas por esses livros.
 
I. METODOLOGIA UTILIZADA
Escolhemos temas que são abordados em diferentes livros, 
mas todos veiculando dispositivos semelhantes, são estes: o lugar 
do negro, da mulher e do índio na história da sociedade brasileira 
e o papel da arte na construção de mitos históricos. Tomamos 
como exemplo o quadro de Pedro Américo que retrata o “Grito” 
Independência do Brasil (exemplo perfeito do papel da arte na 
construção de mitos históricos).
A pesquisa foi dividida em duas etapas: na primeira etapa, 
realizamos leituras de textos teóricos sobre ideologia nos livros 
didáticos, classes sociais e a influência ideológica das imagens; 
na segunda etapa, foram realizadas leituras de livros de caráter 
científico, que permitem detalhar a emergência de noções ideo-
lógicas no pensamento social e histórico. 
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II – TEMAS PRINCIPAIS ANALISADOS
1. O NEGRO NA HISTÓRIA DA 
SOCIEDADE BRASILEIRA
O negro, nos livros didáticos, é geralmente tratado como 
digno apenas de pena. Ele teria sido escolhido para ser escravo 
devido à sua força, considerada superior à de outras raças. Vere-
mos a seguir que esta explicação difundida na literatura não passa 
de uma noção ideológica criada apenas para “explicar o motivo” 
(se é que podemos encontrá-lo) da escravização do negro.
Segundo Williams (1975), o negro não possui mais força; 
essa suposição foi apenas um pretexto para justificar ou ocultar 
o motivo pelo qual o negro foi escravizado. Muitos explicam 
que o negro é mais resistente ao sol, a trabalhar no campo, mas 
em alguns países, como por exemplo, a Sibéria (local onde havia 
muitos escravos brancos) as temperaturas são altas no verão, 
chegando a ficar mais elevadas do que a temperatura do conti-
nente africano, além de que o negro não estava acostumado a 
lugares frios, como os brancos.
Não podemos mais aceitar a racionalização conveniente de 
que a mão de obra negra era utilizada nas plantações de 
escravos porque o clima era extremamente rigoroso para 
a constituição do homem branco. (...) A teoria da planta-
ção baseada no clima, portanto, nada mais é do que uma 
racionalização. (...) é uma instituição econômica. A teoria 
climática “faz parte de uma ideologia que racionaliza e na-
turaliza uma ordem social e econômica existente, e isso em 
toda parte parece ser uma ordem em que há um problema 
racial”. (WILLIAMS, 1975, p.26 e 27).
O primeiro sistema de trabalho escravo no Brasil não en-
volveu negros e sim, índios. Porém, estes não dariam lucro, já 
que “trabalhavam pouco”. Para a cultura indígena, todo tipo de 
trabalho deveria possuir algum significado, como por exemplo, 
alimentar-se ou construir uma moradia. O índio não tinha o 
costume de trabalhar para acumular bens materiais e riquezas. 
62 Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
Além disso, um índio que trabalhasse sem motivação produziria 
pouco e não traria lucro para os seus senhores. Também existiam 
índios que eram canibais, muito violentos, não acatavam as regras 
de seus senhores e não aceitavam o catolicismo. “Submeter o 
índio às minas, a seu trabalho monótono, insano e severo, sem 
sentido tribal, sem ritual religioso... era como tirar-lhe o signi-
ficado de sua vida. Era escravizar não somente seus músculos, 
mas também seu espírito (...).” (WILLIAMS, 1975, p.12).
No conjunto das Américas, o sucessor imediato do índio 
não foi o negro, mas sim o branco pobre, sujeito à servidão por 
contrato (“Indentured Servant”). Muitos destes brancos escra-
vos eram de origem irlandesa ou alemã, fugitivos que entravam 
nos navios para escapar às suas penas, dentre outros. Porém a 
escravidão branca possuía uma “duração limitada”: assim que 
acabava o contrato, o escravo branco era livre e muitas vezes 
tornava-se proprietário de terras. Muitos fugiam mesmo sob 
contrato; e, por serem brancos, confundiam-se com o restante 
da população não escrava. O negro, por sua vez, mesmo que 
livre, vivia em um ambiente estranho e seria facilmente notado 
por sua cor. (WILLIAMS, 1975, p.16-23)
Como fator decisivo para a escravização de negros ao invés 
de brancos, Williams (1975, p.24) aponta o fator culminante: 
o negro era mais barato. O dinheiro que custeava um homem 
branco por dez anos equivalia a três escravos negros durante 
toda a vida. A seguir, reproduzimos um trecho comprovando o 
verdadeiro motivo da escravização de negros:
Aí então que está a origem da escravidão negra. A razão 
foi econômica, não racial; não teve relação com a cor 
do trabalhador, mas com o baixo preço do trabalho. Em 
comparação com a mão-de-obra indígena ou branca, a es-
cravidão negra era eminentemente superior (...) As feições 
do homem, seu cabelo, cor e dentadura, suas caracterís-
ticas subumanas tão amplamente alegadas, foram apenas 
as últimas racionalizações para justificar um simples fato 
econômico: as colônias precisavam de mão-de-obra negra 
porque era mais barata e melhor. Isso não era uma teoria, 
mas uma conclusão (...). (WILLIAMS, p.24-25).
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A compra de um escravo negro era muito mais interessante, 
já que este daria muito mais lucro: os negros eram mais baratos, 
eram considerados escravos também por hereditariedade, ou 
seja, todos os negros que eram filhos, netos de escravos também 
seriam escravos um dia, ao contrário do branco, cuja relação de 
trabalho era contratual. Após o término do contrato ficaria livre. 
O livro didático reiteradamente apresenta ideologias e ver-
sões que não condizem com o que ocorreu verdadeiramente na 
história. A afirmação de que houve uma inadaptação do branco e 
do índio ao trabalho escravo não é totalmente verdadeira. Segun-
do Williams (1975, p.25), “Ele [traficante de escravos] teria ido 
até à Lua, se necessário, em busca de mão de obra. A África era 
mais perto do que a Lua, mais perto também do que os países 
mais populosos da Índia e China. Mas a vez destes chegaria”. 
A verdade da escravização dos negros vai muito mais além; 
podemos encontrá-la através da análise dos grupos econômicos 
e dos agentes institucionais (traficantes de escravos, comerciantes 
de exportação e importação, monarcas de potências colonialistas) 
envolvidos no tráfico de escravos e de produtos tropicais. As ver-
sões ideológicas se difundem, através dos manuais escolares e das 
obras para grande público, a fim de transmitir à população desde a 
tenra idade os falsos motivos para escravização do homem negro. 
2. O LUGAR RESERVADO À MULHER 
NA HISTÓRIA DA SOCIEDADE BRASILEIRA
Em diversos livros didáticos, as mulheres possuem “funções 
determinadas.” A mulher destaca-se pelo seu papel como uma 
excelente dona de casa, mãe, esposa, costureira, cozinheira etc. 
Segundo Nosella (1981) a mãe (e, em geral, todas as mulheres) 
são reconhecidas, especialmente, como: donas de casa e cozi-
nheiras por excelência.
As mulheres são apresentadas como possuidoras de uma 
capacidade maior para cuidar da casa e de realizar os serviços 
domésticos. Enquanto os homens são caracterizados como me-
lhores para realizar o trabalho fora de casa e como portadores de 
maiores habilidades para tratar de assuntos científicos. Os livros 
didáticos distribuem, portanto, de modo taxativo as funções en-
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tre os sexos, cada um realizando o seu papel e desempenhando, 
por conta disso, trabalhos específicos:
A defesa dessa imobilidade social é feita mediante “apa-
rente” elogio à capacidade da mulher, com a única função 
de impedir um movimento para a sua libertação. A mulher, 
como dona de casa, é elogiada e se impedem críticas à sua 
função, mas como se ela fosse um ser inferior: também ela 
trabalha. Atrás do “também”, portanto, há toda uma ideolo-
gia de discriminação. O homem é o protótipo do trabalho, 
do esforço e da inteligência. (NOSELLA, 1981, p.39).
Em certos livros, a mulher aparece exercendo profissões, 
mas, somente aquelas consideradas “profissões femininas”, como 
professora e secretária. A mãe, nos livros didáticos, é apresentada 
com muito sentimentalismo e elogios, ideologia predominante 
quanto ao papel da mulher na sociedade, contribuindo para que 
ela seja considerada especialmente como dona de casa e, futura-
mente, mãe, papéis honrosos e extremamente importantes para 
a sociedade segundo os livros. 
Porém, ao estudarmos com profundidade o assunto em 
livros científicos, descobrimos que a mulher tem desempenhado 
outros tipos de funções e profissões, não somente no século 
XXI, como também nos séculos passados. As mulheres partici-
pavam de greves industriais ou manifestações contra o aumento 
de preço de produtos. Realizavam passeatas quando eram ame-
açadas de perder seus empregos, da redução de salário ou de 
serem “trocadas” por máquinas. Perrot (1988, p.33-34) aponta: 
No caso, as mulheres defendem, assim como os homens seu 
direito de emprego. E isso é ainda sensível no motim da rua 
Du Cadran que, em setembro de 1831, agitou durante cinco 
dias todo o bairro de Sentier em Paris. As recortadoras de 
xales ficam indignadas que se quisesse fazer com a ajuda 
de uma máquina aquilo que, há tempos imemoriais, era 
serviço das mulheres (...) Ainda não há dispensas, mas uma 
tal baixa nos preços que as operárias se unem contra isso. 
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Outro aspecto comprovado historicamente é o deslocamento 
da mulher para fora do lar em épocas de guerras. Os homens par-
ticipavam das batalhas enquanto as mulheres assumiam o trabalho 
nas fábricas e em alguns casos até mesmo a direção das indústrias. 
Percebemos, então, que ao longo da história, as mulheres 
exerciam outros ofícios além do de dona de casa. Séculos atrás, 
as mulheres já exerciam ofícios diferentes dos apresentados 
nos livros didáticos. Entretanto, mesmo no século XXI, ainda 
há ideologias que sustentam a ideia de que a mulher apresenta 
apenas a imagem de mãe e dona de casa.
As mulheres não são passivas nem submissas. A miséria, a 
depressão, a dominação, por reais que sejam, não bastam 
para contar a sua história. (...) Na cidade, na própria fábrica, 
elas têm outras práticas cotidianas, formas concretas de 
resistência – à hierarquia, à disciplina – que derrotam a 
racionalidade do poder, enxertadas sobre seu uso próprio 
do tempo e do espaço. Elas traçam um caminho que é 
preciso reencontrar. (PERROT, 1988, p.212).
Portanto, o papel da mulher na sociedade, evidentemente, 
não se reduz a ser mãe ou dona de casa. A literatura examinada 
confirma que, através da história, é evidente a participação da 
mulher na sociedade ao exercer outras funções além daquelas 
apontadas em diversos livros didáticos. Podemos confirmar 
isso nas leituras realizadas e nos trechos apontados: em muitos 
fatos históricos, nota-se a participação feminina além daquelas 
apontadas em comum em diversos livros didáticos. 
3. O ÍNDIO NA HISTÓRIA DA 
SOCIEDADE BRASILEIRA
Em diversos livros, o índio é descrito como pacífico, 
fraco, catequizado e possuidor de um caráter impessoal. Nos 
livros didáticos o índio é mencionado por ocasião de come-
moração ao “Dia do Índio”. Nas leituras do “Descobrimento 
do Brasil” ele é lembrado como o primitivo habitante do ter-
ritório brasileiro. Aparece, também, brevemente apresentado 
na história da escravidão.
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A inferioridade da cultura indígena, demonstrada nos livros 
didáticos com relação à “cultura do branco”, é explícita. Além 
disso, o índio é sempre apresentado como “morador da floresta”, 
vivendo apenas em suas ocas e raramente citado como residente 
das reservas indígenas, como ocorre no período mais recente 
(séculos XX e XXI). O índio é um personagem idealizado, como 
escreve Nosella (1981, p.197):
(...) a vida do índio é narrada de maneira idílica, onde tudo 
é belo e harmonioso. Os índios dos textos vivem nas flo-
restas e não nas reservas. De acordo com os textos, eles 
são felizes e conservam ainda sua própria cultura. A figura 
do índio aparece idealizada, pois não é descrita como uma 
pessoa concreta. Às vezes é apresentada como a de um 
super-homem, de coragem ilimitada. 
Os livros didáticos dedicam apenas um pequeno espaço 
para o índio, apresentando apenas concepções folclorizadas, onde 
o índio é um “personagem” submisso e inocente, colaborador 
de Portugal para conquistar as riquezas brasileiras em troca de 
bugigangas. O que poucos sabem é que na verdade, o índio não 
era tão pacífico quanto apresentado nos livros didáticos. Ele in-
clusive era muitas vezes “violento” ao defender as suas crenças 
e ao ser escravizado pelos portugueses. 
Muitos índios possuíam uma cultura cruenta. Lutavam 
entre si para a conquista de terras, realizavam sequestros em 
troca de mercadorias e muitos rejeitaram, violentamente, serem 
escravizados e catequizados. As lutas entre as próprias tribos 
indígenas no Brasil reduziram drasticamente o tamanho da po-
pulação nativa, antes da chegada dos colonizadores portugueses 
ao território brasileiro. 
O índio recusava-se a trabalhar como escravo, pois como 
já escrito anteriormente, não dava significado ao trabalho que 
não fosse apenas para a sua sobrevivência. Além disso, muitos 
índios lutaram na chegada das embarcações portuguesas para a 
defesa de seu território, diferente do que conta a história nos 
livros didáticos. Nos manuais escolares, o índio recebe os por-
tugueses de maneira pacífica. 
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Outra afirmação constante dos livros, e divergente dos 
fatos reais, é a divulgação de que os índios se convertiam ao 
catolicismo, pacificamente, e que os jesuítas por sua vez eram 
amáveis e pacientes. Muitos índios rejeitaram o catolicismo, in-
clusive ocorrendo mortes. Williams (1975, p.12) confirma isso ao 
apontar: “Conta-se, por outro lado, a história do cacique Hatuey 
que, condenado a morrer por resistir aos invasores, recusou-se 
firmemente a aceitar a fé cristã como a porta da salvação, quando 
soube que seus executores esperavam também ir para o céu”. 
Vemos então, que muitos índios eram contrários às ações 
portuguesas, diferentemente do que, muitas vezes apontam os 
livros didáticos, segundo os quais estes eram “inocentes” e 
desenvolviam apenas relacionamentos verticais como escreve 
Nosella (1981), em que os brancos seriam doadores de cultura 
e de civilização, e os índios são, apenas, receptores ignorantes, 
assimilando aos poucos a verdadeira civilização.
Nos livros didáticos, constatamos sobretudo uma apre-
sentação simplista e muito genérica sobre o índio e o material 
didático, portanto, não aponta de fato o seu papel na história 
colonial e pós-colonial. 
4. O GRITO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL
Outro assunto tratado e obrigatório no currículo escolar 
e, consequentemente presente nos livros didáticos, é o Grito da 
Independência protagonizado por D. Pedro I. 
A versão romantizada presente nos livros didáticos carrega 
noções ideológicas marcantes, mescladas a fatos que não expri-
mem a essência do processo de formação do Estado Nacional, 
pós-colonial, no Brasil. 
A visão romântica da Independência atribui ao “Grito” de 
D. Pedro I o poder de romper, de modo mágico e fantasioso, os 
laços jurídicos e políticos de dependência entre, a metrópole e 
a colônia. 
Na verdade, o fator determinante da formação de um Es-
tado independente e pós-colonial foi a Revolução anti-colonial, 
onde se degladiaram as tropas brasileiras (auxiliadas pela oficia-
lidade inglesa) e as tropas portuguesas. 
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Foram travadas diversas batalhas, de maneira altamente 
cruenta. A corte portuguesa não estava a favor da Indepen-
dência do Brasil; e, por conta disso houve muitas lutas e muito 
derramamento de sangue. Contaram-se aproximadamente tantas 
mortes na lutas pela Independência do Brasil quanto na Revo-
lução Francesa. 
Houve aqui, como em toda a América, grande derramamento 
de sangue. A esquadra que Cochrane comandou era compos-
ta de mais de 9 navios e mais de 2.000 praças. Como, pois, 
dizer-se que nossa Independência foi uma conciliação sem 
derramamento de sangue? (...) A luta entre ideais de ordem 
e de liberdade, que dominaram o Império, mais que as refor-
mas e de progresso, teve então seu início. Cruéis dissenções e 
lutas sanguinárias – afligem o país. Aspirações republicanas, 
bandeiras de liberdade e reformas, insatisfações populares 
entram em conflito com os ideais de ordem, apenas ordem, 
que desejam todos os privilegiados, travando o processo 
histórico. (RODRIGUES, 1965, p.35-36).
O processo de Independência do Brasil não foi um fato 
isolado, ocorrido apenas em um dia, mas, sim ocorreu após uma 
série de lutas, acordos e desacordos entre D. Pedro I, a corte 
portuguesa e a Igreja Católica. 
A apresentação da Independência do Brasil como resultado 
de uma manifestação individual da vontade do príncipe-herdeiro, 
representado no “Grito” da Independência às margens do Rio 
Ipiranga é apenas uma idealização do processo histórico real. Essa 
deformação tem uma função ideológica precisa: ocultar, aos olhos 
da sociedade, a importância do uso da violência politicamente or-
ganizada nos processos de macro-transformação social ou política.
III - A INFLUÊNCIA DAS IMAGENS 
NOS LIVROS DIDÁTICOS
A reprodução de imagens nos livros didáticos exerce for-
te influência sobre os alunos, principalmente aqueles que não 
foram alfabetizados ou estão semi-alfabetizados. Há livros que 
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utilizam a imagem como principal apoio para a transmissão de 
algum conteúdo. Martine Joly (1994) escreve sobre a importância 
da imagem e suas diversas análises nas atividades pedagógicas, 
tanto na escola como na universidade.
É preciso indicar, aqui, a função ideológica das gravuras 
e a sua influência sobre os alunos. A mensagem visual é muito 
eficiente, e complementa até mesmo para os estudantes já al-
fabetizados a compreensão de algo já apresentado. Seu efeito 
muitas vezes é até maior do que a própria comunicação escrita. 
Nosella (1981, p.217) escreve:
As Capas e Ilustrações constituem instrumento reforçador 
da ideologia dominante, pois, utilizando técnicas visuais, 
reforçam as mensagens ideológicas já veiculadas pelos 
textos de leitura. Os desenhos das Capas e Ilustrações são, 
na maioria das vezes, ainda mais falsos e acríticos diante 
da realidade do que os próprios textos. 
A escolha de determinadas imagens para os livros didáticos 
não ocorre por acaso. Dispositivos Ideológicos subliminares ou 
explícitos são introduzidos, através de escolhas que decidem qual 
a melhor imagem ou método a ser aplicado. 
Quanto mais a imagem é utilizada para a definição de con-
ceitos, mais influenciará na aprendizagem e na construção de 
concepções, contribuindo para a retenção de muitas ideologias. A 
imagem pode atuar, no plano ideológico, como força auxiliar dos 
textos. Mas também pode produzir isoladamente efeitos ideoló-
gicos. Segundo Joly (1994), a imagem tem um papel fundamental 
para a aprendizagem, pois desde a mais tenra infância aprendemos 
a ler imagens, até mesmo antes de aprendermos a falar. 
Realizaremos a seguir um ensaio com algumas imagens 
muito comuns nos livros didáticos e relacionadas a alguns te-
mas apresentados neste artigo, a fim de explicitarmos algumas 
mensagens ideológicas presentes nestas figuras. 
 Os comentários realizados a seguir, juntamente com as 
imagens, são apenas apontamentos com a intenção de destacar 
as ideologias presentes em cada figura.
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A MULHER 
Figura 1: A mulher em seus trabalhos domésticos. 
Figura 2: O índio e a troca de presentes. 
A mulher feliz, com seu 
avental, sendo dona de 
casa e realizando os seus 
afazeres domésticos.
Fonte: (http://1.bp.blogspot.com/indioseatrocadepresentes)
A “hospitalidade e recepção amigável” dos índios para com os portugueses e a ino-
cência manifesta na troca das riquezas naturais por “bugigangas”.
Fonte- (http://www.ahw.com.br/anew/pia.jpg
O ÍNDIO
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O GRITO DA INDEPENDÊNCIA 
Figura 3: Quadro de Pedro Américo: O Grito da Independência. 
Fonte: (http://oglobo.globo.com/blogs/ogritodaindependecia)
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O artigo apresentado indica a presença de noções ideoló-
gicas nos livros didáticos. Tais noções não refletem a realidade 
histórica e que geram conceitos que, além de não reproduzirem 
a realidade, são transmitidos à muitas gerações de estudantes. Se 
não nos acautelarmos como educadores, poderemos ser meros 
transmissores de ideologias da classe dominante e de fatos roman-
tizados como a história do Grito da Independência. Poderemos 
também, por mero costume, repassar apenas o que aprendemos, 
sem questionarmos se realmente os fatos apontados são reais.
A respeito dos livros didáticos, vemos que estes dedicam 
pouco espaço para determinadas discussões, como por exemplo, 
a temática indígena. O conceito apresentado é muito genérico, 
fragmentado, totalmente incondizente com a realidade indígena 
e a realidade histórica. Existem lacunas no que diz respeito ao 
tema índio no livro didático, com muitos estereótipos, e pouca 
realidade e conteúdo. 
Outro aspecto importante a ser ressaltado é o modo de 
presença do negro no livro didático. Assim como o índio, exis-
tem histórias a serem contadas e pesquisadas sobre o negro 
no Brasil. Percebemos que o pouco conteúdo apresentado nas 
escolas é recoberto por uma visão idealizada da história, que 
oculta até mesmo as razões históricas da escravização do negro. 
O verdadeiro motivo para este processo não possui ligação com 
a sua raça, ou força, e sim com o seu valor mais baixo de venda, 
Famoso quadro de 
Pedro Américo, muito 
utilizado nos livros didá-
ticos. D. Pedro I, em um 
majestoso cavalo às mar-
gens do Rio Ipiranga, 
decreta através de um 
“Grito” a Independência 
do Estado Brasileiro 
diante da Metrópole.
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o que implica uma ligação, mais uma vez, com os interesses do 
capital mercantil. Também comprovamos a existência de concei-
tos idealizados sobre o papel da mulher na sociedade e o tema 
“Grito” da Independência, divergentes da verdadeira sociedade 
e da história brasileira.
Mas o que fazer para que ocorram reflexões críticas sobre 
os conteúdos inverídicos apresentados? Muitos irão responder 
prontamente que a solução está na mudança dos materiais di-
dáticos; outros apontarão o professor como o real “culpado” 
por tais ideologias serem propagadas nas escolas. Mas será que 
a solução seria apenas a mudança dos materiais didáticos e a 
melhor instrução dos professores? 
Sem deixar essas alternativas de lado (pois essas mudanças 
são imprescindíveis), devemos fazer também a critica dos con-
teúdos apresentados e dos objetivos oficialmente proclamados 
pelo Estado na formulação de suas políticas (econômica, social, 
educacional, cultural etc).
Ao reconhecer as ideologias presentes nos livros didáticos 
e procurar desmistificá-las, estamos apenas iniciando uma traje-
tória que exige a continuação do trabalho de reflexão teórica e 
metodológica necessário ao desvendamento das manifestações 
concretas da ideologia na vida social. 
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